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Institui nos CRAS — Centros de Referência em Assistência
Social da Secretaria Municipal de Assistência e
Desenvolvimento Social, o Serviço de Apoio e Tratamento
de Alcoólatras/Drogados e Amparo às Famílias.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1 2 - A Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, através
• dos CRAS — Centros de Referência em Assistência Social, oferecerá o Serviço de

Apoio e Tratamento de Alcoólatras/Drogados e Amparo às Famílias.
ffi

Art. 22 - A ação prescrita buscará esse público alvo dentre aqueles que, encontrados
e/ou indicados ao poder público como estando em situação de vulnerabilidade social.
e risco pessoal, se enquadrem na competência de gestão e de manutenção dos52
sistemas de vigilância social às pessoas na Cidade de São Paulo.

Art. 32 - A Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social deverás
receber das unidades do Sistema Único de Saúde, administrados pela
municipalidade, apoio prioritário para o acolhimento e tratamento das pessoas e
familiares encontrados em situação de emergência, incluídos os serviços de Ir
remoção.

(iNçz.4
Art. 42 - O efetivo da Guarda Civil Metropolitana e os demais órgãos da Defesa Civil (*.:
deverão receber instruções padronizadas para a conduta em face da proteção ora

•
instituída.

Art. 52 - Os recursos e o planejamento para a execução desta lei deverão ser
previstos na Lei de Diretrizes Orçamentárias, no Plano Plurianual e nas Leis
Orçamentárias Anuais, consignados nas pastas das SECRETARIAS MUNICIPAIS
ASSISTÊNCIA e DESENVOLVIMETO SOCIAL, DA SAÚDE, e da SEGURANÇA
URBANA, destinados a projetos comunitários e ou locais, com a finalidade de
incentivo e desenvolvimento da cidadania e programas de sociabilização,
ressocialização e proteção da pessoa.

Art. 62 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, discriminando sua
operação e enfatizando o cuidado com a proteção das famílias.

Art. 72 - Esta lei entrará em vigor na_ data de sua pubjicaçá-a,..j.exogadas as 
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JUSTIFICATIVA

O serviço de assistência social é essencial em cidades e
sociedades como a que compomos em São Paulo.

A rede de proteção social deve ser ampliada. Sabemos tratar-se
de um plexo de serviços custosos e onerosos, sem ,contudo, haver hipótese de
descumpri-los ou de deixar de dar avanço às medidas que visam a manutenção da

• ordem pública e, especialmente o desenvolvimento da dignidade da pessoa
humana.

Nesta esteira de preocupações, não vemos na iniciativa a
introdução de um novo serviço público ou de uma nova despesa. Busca-se mais que
isso, pretendemos uma afirmação do compromisso do Poder Público com a área
social, particularmente de uma ação integrativa dos órgãos competentes para o
atendimento de pessoas ou pacientes/doentes em situação de risco, e o devido
acolhimento e proteção de suas famílias.

Diante destas argumentações, solicito a sensibilidade dos nobres
pares para alcançar a aprovação desta matéria e sua futura conversão em lei de
inegável alcance social.
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PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N2 617/09

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.00v.br/leqislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal n2 11.343, de 23 de agosto de 2006, que institui o Sistema Nacional de

•
Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve medidas para prevenção do uso
indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas; estabelece
normas para repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas; define
crimes e dá outras providências.

- Lei Municipal n 2 12.281, de 19 de dezembro de 1996, que dispõe sobre a criação de
Centros de Recuperação de Drogados, a qual foi alterada pela Lei n 2 13.832, de 26 de maio
de 2004, que acrescentou parágrafo único ao art. 1 2 dispondo que poderá ser estabelecida
pelo órgão competente parceria com clínicas habilitadas a fim de promover a assistência
aos dependentes de drogas.

- Lei Municipal n 2 13.321, de 6 de fevereiro de 2002, que institui o Conselho Municipal de
Políticas Públicas de Drogas e Álcool.

- Lei Municipal n 2 13.534, de 19 de março de 2003, que dispõe sobre a instalação, no
âmbito do Município, de Programa de Prevenção e Orientação contra o Uso de
Entorpecentes.

•
- Lei Municipal n 2 13.722, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Programa de Prevenção e
Assistência Integral a Dependentes Químicos no Município de São Paulo, e dá outras
providências.

- PL n2 123/01, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que obriga o Poder Executivo a criar
um Centro de Recuperação para tratamento do usuário de drogas e álcool.

- PL n2 501/98, de autoria do Vereador Domingos Dissei, que dispõe sobre a
obrigatoriedade das entidades isentas de imposto predial instituírem programas anti-drogas.

- PL n2 111/07, de autoria dos Vereadores Antonio Carlos Rodrigues e Roberto Trípoli, que
sistematiza e consolida a legislação Municipal sobre saúde.

- PL n2 531/09, de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que estabelece diretrizes
para a política municipal de atendimento às mulheres com problemas de vícios,
especialmente alcoólatras e viciadas em drogas, e dá outras providências.

Cópias das leis e dos projetos acima indicados acompanham a presente informação.

Palácio Anchieta- Maduto Jacaref, 100 São Paulo - S CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.qlgov.br
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Mensagem de veto

Reoulamento

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N 2 11.343, DE 23 DE AGOSTO DE 2006.

;.,

Institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre
Drogas - Sisnad; prescreve medidas para prevenção
do uso indevido, atenção e reinserção social de
usuários e dependentes de drogas; estabelece
normas para repressão à produção não autorizada e
ao tráfico ilícito de drogas; define crimes e dá outras
providências.

•

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

TÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1 2 Esta Lei institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve
medidas para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas;
estabelece normas para repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas e define crimes.

Parágrafo único. Para fins desta Lei, consideram-se como drogas as substâncias ou os produtos
capazes de causar dependência, assim especificados em lei ou relacionados em listas atualizadas
periodicamente pelo Poder Executivo da União.

Art. 22 Ficam proibidas, em todo o território nacional, as drogas, bem como o plantio, a cultura, a
colheita e a exploração de vegetais e substratos dos quais possam ser extraídas ou produzidas drogas,
ressalvada a hipótese de autorização legal ou regulamentar, bem como o que estabelece a Convenção de
Viena, das Nações Unidas, sobre Substâncias Psicotrópicas, de 1971, a respeito de plantas de uso
estritamente ritualístico-religioso.

Parágrafo único. Pode a União autorizar o plantio, a cultura e a colheita dos vegetais referidos no caput
deste artigo, exclusivamente para fins medicinais ou científicos, em local e prazo predeterminados, mediante
fiscalização, respeitadas as ressalvas supramencionadas.

TÍTULO II

DO SISTEMA NACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS

Art. 32 O Sisnad tem a finalidade de articular, integrar, organizar e coordenar as atividades relacionadas
COM:

I - a prevenção do uso indevido, a atenção e a reinserção social de usuários e dependentes de drogas;

II - a repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito de drogas.

CAPÍTULO I

DOS PRINCÍPIOS E DOS OBJETIVOS

DO SISTEMA NACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS

Art. 42 São princípios do Sisnad:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11343.htm	 28/9/2009
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I - o respeito aos direitos fundamentais da pessoa humana, especialmente quanto à sua autonomia e à
sua liberdade;

rr"-;:h s 2'4 O	 .".

II - o respeito à diversidade e às especificidades populacionais existentes;

III - a promoção dos valores éticos, culturais e de cidadania do povo brasileiro,S'il".4.e'oen‘do7-‘o;ofixtc;:i
fatores de proteção para o uso indevido de drogas e outros comportamentos correlackniãdà--------;-:'

IV - a promoção de consensos nacionais, de ampla participação social, para o estabelecimento dos
fundamentos e estratégias do Sisnad;

V - a promoção da responsabilidade compartilhada entre Estado e Sociedade, reconhecendo a
importância da participação social nas atividades do Sisnad;

VI - o reconhecimento da intersetorialidade dos fatores correlacionados com o uso indevido de drogas,
com a sua produção não autorizada e o seu tráfico ilícito;

VII - a integração das estratégias nacionais e internacionais de prevenção do uso indevido, atenção e
reinserção social de usuários e dependentes de drogas e de repressão à sua produção não autorizada e ao
seu tráfico ilícito;

VIII - a articulação com os órgãos do Ministério Público e dos Poderes Legislativo e Judiciário visando à
cooperação mútua nas atividades do Sisnad;

IX - a adoção de abordagem multidisciplinar que reconheça a interdependência e a natureza
complementar das atividades de prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e
dependentes de drogas, repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito de drogas;

X - a observância do equilíbrio entre as atividades de prevenção do uso indevido, atenção e reinserção
social de usuários e dependentes de drogas e de repressão à sua produção não autorizada e ao seu tráfico
ilícito, visando a garantir a estabilidade e o bem-estar social;

XI - a observância às orientações e normas emanadas do Conselho Nacional Antidrogas - Conad.

Art. 52 O Sisnad tem os seguintes objetivos:

I - contribuir para a inclusão social do cidadão, visando a torná-lo menos vulnerável a assumir
comportamentos de risco para o uso indevido de drogas, seu tráfico ilícito e outros comportamentosio correlacionados;

II - promover a construção e a socialização do conhecimento sobre drogas no país;

III - promover a integração entre as políticas de prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social
de usuários e dependentes de drogas e de repressão à sua produção não autorizada e ao tráfico ilícito e as
políticas públicas setoriais dos órgãos do Poder Executivo da União, Distrito Federal, Estados e Municípios;

IV - assegurar as condições para a coordenação, a integração e a articulação das atividades de que
trata o art. 32 desta Lei.

CAPÍTULO II

DA COMPOSIÇÃO E DA ORGANIZAÇÃO

DO SISTEMA NACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS

Art. 62 (VETADO) 

Art. 72 A organização do Sisnad assegura a orientação central e a execução descentralizada das
atividades realizadas em seu âmbito, nas esferas federal, distrital, estadual e municipal e se constitui matéria

•

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11343.htm 	 28/9/2009
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PROJETO DE LEI 01-0111/2007 dos Vereadores ANTONIO CARLOS RODRIGUES (PL),
ROBERTO TRIPOLI (PV) e outros Vereadores

"Sistematiza e consolida a legislação municipal sobre Saúde, e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A:
Art. 1° Fica consolidada a legislação municipal da saúde nos termos da presente

CAPÍTULO I
DOS DEVERES DA SAÚDE
Art. 20 A Prefeitura de São Paulo fica obrigada a fornecer aos munícipes Carteira

da Saúde, através de seus órgãos competentes.
Art. 3° A carteira de que dispõe o artigo anterior conterá as seguintes

informações:I - identificação;
II - doenças crônicas;
III - aplicação de vacinas;
IV - doenças congênitas;
V - reações adversas a medicamentos.
Parágrafo único. O preenchimento da referida carteira será feito pela equipe de

saúde no local de atendimento do usuário, sempre que necessário, nos itens acima
discriminados, de forma legível.

Art. 4° Ficam os Hospitais, Unidades Básicas de Saúde e Ambulatórios de
Especialidade da rede pública municipal obrigados a dispor de local adequado para as
mães atenderem seus filhos de colo.

§ 1° O local deverá dispor de balcão, água potável e toalhas descartáveis para a
higiene das crianças.

§ 2° O local deverá ser de fácil acesso aos usuários.
Art. 5° O Executivo deverá destinar, no mínimo 5°h (cinco por cento) do número

total de leitos existentes na rede municipal de saúde para o tratamento de pacientes
portadores do vírus HIV.

Art. 6° O Executivo deverá divulgar, dando amplo conhecimento à população, os
endereços dos hospitais e correspondente número de leitos destinados ao
cumprimento do disposto no artigo anterior.

Art. 7° Torna-se obrigatória a destinação de uma Unidade de Terapia Intensiva
Volante (UTI móvel) para cada hospital municipal.

Art. 8° A área de atuação destas unidades móveis será restrita aos limites do
Município e com abrangência limitada ao raio de atuação da unidade hospitalar
pertencente, previamente definidos pelos setores competentes do Poder Executivo.

Art. 9° Os profissionais a serem utilizados deverão ser da Secretaria Municipal da
Saúde, devidamente preparados para esta finalidade.

Art. 10. As unidades móveis referidas no artigo 7°, bem como a equipe de
profissionais, deverão estar disponíveis 24 (vinte e quatro) horas por dia.

Art. 11. As remoções ocorrerão somente após a confirmação da real necessidade,
devidamente acompanhada da declaração do médico responsável.

Parágrafo único. As remoções praticadas indevidamente serão apuradas, sendo
os responsáveis submetidos às penalidades cabíveis.

Art. 12. Ficam os Hospitais Públicos Municipais obrigados a realizar,
gratuitamente, operações de laqueadura das trompas de falópio em mulheres
residentes e domiciliadas nesta Capital, que manifestem expressamente seu desejo de
evitar a fertilidade por esse método.

Parágrafo único. A solicitação da cirurgia deverá ser feita por médico e
acompanhada de manifestação do paciente concordando com a sua realização.

lei.lei.

PL0111-2007.doc
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§ 20 O conteúdo das atividades de capacitação profissional deve considerar as 	 5
prioridades definidas peio elenco de problemas identificados em cada território de
trabalho.

Art. 166. As atribuições dos Agentes Comunitários de Saúde serão definidas no
âmbito do Sistema Único de Saúde, pela Secretaria Municipal de Saúde e aprovadas
pelo Conselho Municipal de Saúde.

Art. 167. O Executivo adotará as medidas necessárias à profissionalização dos
Agentes Comunitários de Saúde, em consonância com a legislação federal.

Seção XVII
PROGRAMA DE EDUCAÇÃO NUTRICIONAL À POPULAÇÃO CARENTE E

ACOMPANHAMENTO NUTRICIONAL DE GESTANTES, CRIANÇAS E IDOSOS.
Art. 168. Fica garantida a educação nutricional à população carente e o

acompanhamento nutricional de gestantes, crianças de até 6 (seis) anos de idade e
idosos, tendo por objetivo prevenção de doenças e de morte por desnutrição.

§ 1 0 Terão prioridade na implementação das atividades os locais com maiores
índices de pobreza.

§ 20 Terão prioridade no atendimento as famílias em que pelo menos um dos
pais se encontrar desempregado.

Art. 169. As atividades de orientação e acompanhamento nutricional serão
desempenhadas por equipes que contarão com profissionais especializados na área da
saúde e por nutricionistas e serão desenvolvidas nas Unidades Básicas de Saúde do
Município.

Art. 170. Fica o Executivo autorizado a firmar parcerias com entidades privadas
que desenvolvam atividades de educação nutricional para atingir os objetivos desta lei.

Seção XVIII
PROGRAMA DE PREVENÇÃO E ASSISTÊNCIA INTEGRAL A DEPENDENTES

QUÍMICOS
Art. 171. Fica criado no Município de São Paulo o Programa de Prevenção e

Assistência Integral a Dependentes Químicos.
Parágrafo único. Para efeitos previstos pelo caput a dependência química inclui

alcoólatras, bem como usuários de drogas.
Art. 172. O Programa ora instituído ficará sob o comando e responsabilidade da

Secretaria Municipal da Saúde, que definirá as competências em cada nível de atuação.
Art. 173. Fica assegurada a realização do exame-diagnóstico a todos os cidadãos.
Art. 174. (VETADO)
Art. 175. À Secretaria Municipal de Saúde, através do seu órgão formador,

caberá a organização de seminários, cursos e treinamentos, com vistas à capacitação
dos professores da saúde, em especial pediatras, clínicos gerais e psicólogos.

Art. 176. Deverá ainda o centro formador estabelecer intercâmbio com
universidades, hospitais universitários e hemocentros, visando ao desenvolvimento de
um melhor atendimento sobre o tema.

Art. 177. Deverão fazer parte deste Programa ações educativas de prevenção, de
caráter eventual e permanente, tais como: campanhas educativas de massa,
elaboração de cadernos técnicos para a rede pública de saúde e educação, campanhas
específicas para adolescentes da rede pública escolar.

Art. 178. Fica assegurada pela Administração Pública Municipal a assistência
integral, que ocorrerá nas unidades de atendimento ambulatorial especializado.

Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal de Saúde a implantação de
atendimento ambulatorial especializado, assegurando-lhe a provisão de recursos
físicos, tecnológicos e profissionais para desenvolver processos de atendimento de boa
qualidade.

Seção XIX

PL0111-2007.doc
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PROGRAMA DE PREVENÇÃO AO VÍCIO DO TABAGISMO E DO ALCOOLISMO NAS
ESCOLAS MUNICIPAIS DE ENSIMO FUNDAMENTAL E MÉDIO

Art. 179. Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa de
Prevenção, Controle e Esclarecimento dos males causados pelos vícios do tabagismo e
do alcoolismo.

Art. 180, Este Programa deverá ser desenvolvido em todos os setores da
comunidade, prestando-se, no entanto, ênfase junto aos estabelecimentos escolares
de ensino fundamental e médio.

Art. 181. Deste Programa constarão fundamentalmente a realização de palestras,
cursos, ciclos de estudos e esclarecimentos e a divulgação das conseqüências do
consumo do tabaco e do vício do alcoolismo.

§ 1 0 Nos estabelecimentos escolares deverão ser instituídos, durante o período
letivo, uma semana a ser destinada ao esclarecimento e desenvolvimento dos
objetivos deste Programa, sem prejuízo das atividades escolares normais.

§ 20 No cumprimento do disposto no parágrafo anterior, deverá haver
necessariamente a participação da Associação de Pais e Mestres.

Art. 182. Paralelamente a este Programa, deverá ser introduzida uma Campanha
de Esclarecimento dos benefícios que poderão ser atingidos com a canalização, para
poupança, do montante que seria dispendido na sustentação dos vícios.

Parágrafo único. Nesta campanha de incentivo à poupança • deverão ser
ressaltadas as possibilidades de utilização do dinheiro poupado, notadamente na
formação universitária e profissional, além da estabilidade financeira futura.

Seção XX
PROPAGANDA INSTITUCIONAL DE PREVENÇÃO À AIDS E CONTRA OS MALES DO

FUMO, ÁLCOOL E DROGAS.
Art. 183. As sociedades de economia mista, as empresas públicas municipais e as

empresas privadas, que operam por concessão, permissão ou autorização os serviços
de transporte público municipal de passageiros, ficam obrigadas a veicular mensagens
de prevenção da AIDS, de combate ao consumo do cigarro, do álcool e das drogas, na
forma estabelecida no artigo 185.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal da Saúde estabelecerá o conteúdo das
mensagens a que se refere este artigo.

Art, 184. O disposto nesta seção aplica-se a todas as modalidades de transporte
público de passageiros de responsabilidade do município, seja sobre pneus ou sobre
trilhos.

Art. 185. As mensagens instituídas por esta lei serão veiculadas nos espaços
publicitários, nos cartões ou em qualquer outro meio utilizado para liberar os bloqueios
ou para permitir o embarque dos passageiros, ressalvados os bilhetes, as fichas e as
moedas.

Parágrafo único. Os cartões e similares referidos neste artigo que se encontrarem
em circulação antes da promulgação desta lei devem ser recolhidos no prazo de 1
(um) ano.

Seção XXI
PROGRAGAMA DE PREVENÇÃO E ASSISTÊNCIA ÀS PESSOAS PORTADORAS DO

TRAÇO FALCIFORME OU ANEMIA FALCIFORME
Art. 186. Fica criado o Programa de Prevenção e Assistência às pessoas

portadoras do traço falciforme ou anemia falciforme.
Art. 187. A Prefeitura garantirá a participação de técnicos e representantes de

associações de portadores de anemia falciforme, no grupo de trabalho a ser constituído
para a implantação do Programa.

Art. 188. Fica assegurado o exame diagnóstico de hemoglobinopatias a todas as
crianças recém-nascidas, que deverá ser realizado em todas as maternidades e
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PROJETO DE LEI 01-0531/2009 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues (PR)

"Estabelece diretrizes para a Política Municipal de Atendimento às Mulheres com
Problemas de Vícios, especialmente alcoólatras e viciadas em drogas, e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 O Poder Público, quando da formulação e realização da Política Municipal

de Atendimento às Mulheres com Problemas de Vícios, especialmente aquelas
alcoólatras e viciadas em drogas, se pautará pelas seguintes diretrizes, entre outras
possíveis para a recuperação, a proteção, a promoção e a integração dessas mulheres:

I - criação de clínicas especializadas para recuperação de mulheres com
problemas de vícios no âmbito da Rede Pública Municipal de Saúde;

II - combinação de tratamento annbulatorial e de acompanhamento com
internação, sempre que se fizer necessário;

III - atendimento gratuito, ainda que prestado por entidades conveniadas,
voltado prioritariamente para mulheres carentes, abandonadas ou em situação de
risco;

IV - recenseamento das mulheres moradoras de rua com problemas de vícios,
acompanhado de um programa de encaminhamento delas para as clínicas de
recuperação de que trata a presente lei;

V - distribuição gratuita de medicamentos, desde que necessário e sob prescrição
médica;

VI - atendimento e orientação dos familiares, inclusive com apoio médico e
psicológico;

VII - disponibilização, por meio de uma central de informações, especialmente
por via eletrônica ou telefônica, de orientação para atendimento e encaminhamento de
mulheres com problemas de vício, sobretudo em álcool e em outras drogas;

VIII - realização de campanhas educativas orientadas para o público feminino
sobre a prevenção de vícios, especialmente daqueles ligados ao consumo de álcool e
de outras drogas.

Art. 20 Instituições da sociedade civil organizada e entidades públicas, das três
esferas de governo, poderão contribuir com informações e recursos humanos e
materiais para viabilizar a consecução desta lei, através da celebração de acordos,
convênios e parcerias com o Poder Público Municipal.

Art. 30 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 40 O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 50 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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definida no regulamento desta Lei.

Art. 82 (VETADO) 

CAPÍTULO III

(VETADO)

Art. 92 (VETADO) 

Art. 10. (VETADO) 

Art. 11. (VETADO)

Art. 12. (VETADO)

Art. 13. (VETADO)

•	
Art. 14. (VETADO)

1.-,-.-„---;,,,-,-.,--.--\-----,-,,,-,--:,
A a

(ii )IU / 't

,....,,

à

Sgni 	 ''''

Wf.-t. •5_= .4-1 !--::::,.-=-,

CAPÍTULO IV

DA COLETA, ANÁLISE E DISSEMINAÇÃO DE INFORMAÇÕES

SOBRE DROGAS

Art. 15. (VETADO)

Art. 16. As instituições com atuação nas áreas da atenção à saúde e da assistência social que atendam
usuários ou dependentes de drogas devem comunicar ao órgão competente do respectivo sistema municipal
de saúde os casos atendidos e os óbitos ocorridos, preservando a identidade das pessoas, conforme
orientações emanadas da União.

Art. 17. Os dados estatísticos nacionais de repressão ao tráfico ilícito de drogas integrarão sistema de
informações do Poder Executivo.

TÍTULO III

DAS ATIVIDADES DE PREVENÇÃO DO USO INDEVIDO, ATENÇÃO E

REINSERÇÃO SOCIAL DE USUÁRIOS E DEPENDENTES DE DROGAS

CAPÍTULO I

DA PREVENÇÃO

Art. 18. Constituem atividades de prevenção do uso indevido de drogas, para efeito desta Lei, aquelas
direcionadas para a redução dos fatores de vulnerabilidade e risco e para a promoção e o fortalecimento dos
fatores de proteção.

Art. 19. As atividades de prevenção do uso indevido de drogas devem observar os seguintes princípios
e diretrizes:

I - o reconhecimento do uso indevido de drogas como fator de interferência na qualidade de vida do
indivíduo e na sua relação com a comunidade à qual pertence;

II - a adoção de conceitos objetivos e de fundamentação científica como forma de orientar as ações dos
serviços públicos comunitários e privados e de evitar preconceitos e estigmatização das pessoas e dos
serviços que as atendam;
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'
III - o fortalecimento da autonomia e da responsabilidade individual eii5 relação ao uso indevido de

."	 t.

IV - o compartilhamento de responsabilidades e a colaboração mútua com as , instituições .dor
5

privado e com os diversos segmentos sociais, incluindo usuários e dependentes -de-drogas e respect os
familiares, por meio do estabelecimento de parcerias;

V - a adoção de estratégias preventivas diferenciadas e adequadas às especificidades socioculturais
das diversas populações, bem como das diferentes drogas utilizadas;

VI - o reconhecimento do "não-uso", do "retardamento do uso" e da redução de riscos como resultados
desejáveis das atividades de natureza preventiva, quando da definição dos objetivos a serem alcançados;

VII - o tratamento especial dirigido às parcelas mais vulneráveis da população, levando em
consideração as suas necessidades específicas;

VIII - a articulação entre os serviços e organizações que atuam em atividades de prevenção do uso
indevido de drogas e a rede de atenção a usuários e dependentes de drogas e respectivos familiares;

IX - o investimento em alternativas esportivas, culturais, artísticas, profissionais, entre outras, como
00	 forma de inclusão social e de melhoria da qualidade de vida;

X - o estabelecimento de políticas de formação continuada na área da prevenção do uso indevido de
drogas para profissionais de educação nos 3 (três) níveis de ensino;

XI - a implantação de projetos pedagógicos de prevenção do uso indevido de drogas, nas instituições de
ensino público e privado, alinhados às Diretrizes Curriculares Nacionais e aos conhecimentos relacionados a
drogas;

XII - a observância das orientações e normas emanadas do Conad;

XIII - o alinhamento às diretrizes dos órgãos de controle social de políticas setoriais específicas.

Parágrafo único. As atividades de prevenção do uso indevido de drogas dirigidas à criança e ao
adolescente deverão estar em consonância com as diretrizes emanadas pelo Conselho Nacional dos Direitos
da Criança e do Adolescente - Conanda.

CAPÍTULO II

DAS ATIVIDADES DE ATENÇÃO E DE REINSERÇÃO SOCIAL

DE USUÁRIOS OU DEPENDENTES DE DROGAS

Art. 20. Constituem atividades de atenção ao usuário e dependente de drogas e respectivos familiares,
para efeito desta Lei, aquelas que visem à melhoria da qualidade de vida e à redução dos riscos e dos danos
associados ao uso de drogas.

Art. 21. Constituem atividades de reinserção social do usuário ou do dependente de drogas e
respectivos familiares, para efeito desta Lei, aquelas direcionadas para sua integração ou reintegração em
redes sociais.

Art. 22. As atividades de atenção e as de reinserção social do usuário e do dependente de drogas e
respectivos familiares devem observar os seguintes princípios e diretrizes:

I - respeito ao usuário e ao dependente de drogas, independentemente de quaisquer condições,
observados os direitos fundamentais da pessoa humana, os princípios e diretrizes do Sistema Único de
Saúde e da Política Nacional de Assistência Social;

II - a adoção de estratégias diferenciadas de atenção e reinserção social do usuário e do dependente de
drogas e respectivos familiares que considerem as suas peculiaridades socioculturais;

drogas;
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III - definição de projeto terapêutico individualizado, orientado para a inclusão social e para a redução de
riscos e de danos sociais e à saúde;

IV - atenção ao usuário ou dependente de drogas e aos respectivos familiares, sempre que plstífel, de
forma multidisciplinar e por equipes multiprofissionais; .t

,V - observância das orientações e normas emanadas do Conad; 	 @ 1 -)6=19

VI_ o alinhamento às diretrizes dos órgãos de controle social de políticas setoriais específicas. 	 5

Art. 23. As redes dos serviços de saúde da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios
desenvolverão programas de atenção ao usuário e ao dependente de drogas, respeitadas as diretrizes do
Ministério da Saúde e os princípios explicitados no art. 22 desta Lei, obrigatória a previsão orçamentária
adequada.

Art. 24. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão conceder benefícios às
instituições privadas que desenvolverem programas de reinserção no mercado de trabalho, do usuário e do
dependente de drogas encaminhados por órgão oficial.

Art. 25. As instituições da sociedade civil, sem fins lucrativos, com atuação nas áreas da atenção à
•	 saúde e da assistência social, que atendam usuários ou dependentes de drogas poderão receber recursos

do Funad, condicionados à sua disponibilidade orçamentária e financeira.

Art. 26. O usuário e o dependente de drogas que, em razão da prática de infração penal, estiverem
cumprindo pena privativa de liberdade ou submetidos a medida de segurança, têm garantidos os serviços de
atenção à sua saúde, definidos pelo respectivo sistema penitenciário.

CAPÍTULO III

DOS CRIMES E DAS PENAS

Art. 27. As penas previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, bem
como substituídas a qualquer tempo, ouvidos o Ministério Público e o defensor.

Art. 28. Quem adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo, para consumo
pessoal, drogas sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar será submetido
às seguintes penas:

I - advertência sobre os efeitos das drogas;

II - prestação de serviços à comunidade;

III - medida educativa de comparecimento a programa ou curso educativo.

§ 1 2 Às mesmas medidas submete-se quem, para seu consumo pessoal, semeia, cultiva ou colhe
plantas destinadas à preparação de pequena quantidade de substância ou produto capaz de causar
dependência física ou psíquica.

§ 22 Para determinar se a droga destinava-se a consumo pessoal, o juiz atenderá à natureza e à
quantidade da substância apreendida, ao local e às condições em que se desenvolveu a ação, às
circunstâncias sociais e pessoais, bem como à conduta e aos antecedentes do agente.

§ 32 As penas previstas nos incisos II e III do caput deste artigo serão aplicadas pelo prazo máximo de
5 (cinco) meses.

§ 42 Em caso de reincidência, as penas previstas nos incisos ll e III do caput deste artigo serão
aplicadas pelo prazo máximo de 10 (dez) meses.

§ 52 A prestação de serviços à comunidade será cumprida em programas comunitários, entidades
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educacionais ou assistenciais, hospitais, estabelecimentos congêneres, públicos ou privados sem fins
lucrativos, que se ocupem, preferencialmente, da prevenção do consumo ou da recuperação de usuários e
dependentes de drogas.

§ 62 Para garantia do cumprimento das medidas educativas a que se refere o caput, nos incisos I, II e
III, a que injustificadamente se recuse o agente, poderá o juiz submetê-lo, sucessivamente.a:

1;-
.e

I - admoestação verbal;

II - rnulta.

§ 72 O juiz determinará ao Poder Público que coloque à disposição do infrator, grat amente,
estabelecimento de saúde, preferencialmente ambulatorial, para tratamento especializado.

Art. 29. Na imposição da medida educativa a que se refere o inciso II do § 62 do art. 28, o juiz,
atendendo à reprovabilidade da conduta, fixará o número de dias-multa, em quantidade nunca inferior a 40
(quarenta) nem superior a 100 (cem), atribuindo depois a cada um, segundo a capacidade econômica do
agente, o valor de um trinta avos até 3 (três) vezes o valor do maior salário mínimo.

•

	

	 Parágrafo único. Os valores decorrentes da imposição da multa a que se refere o § 6 2 do art. 28 serão
creditados à conta do Fundo Nacional Antidrogas.

Art. 30. Prescrevem em 2 (dois) anos a imposição e a execução das penas, observado, no tocante à
interrupção do prazo, o disposto nos arts. 107 e seguintes do Código Penal.

TÍTULO IV

DA REPRESSÃO À PRODUÇÃO NÃO AUTORIZADA

E AO TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 31. É indispensável a licença prévia da autoridade competente para produzir, extrair, fabricar,
transformar, preparar, possuir, manter em depósito, importar, exportar, reexportar, remeter, transportar,

4,	 expor, oferecer, vender, comprar, trocar, ceder ou adquirir, para qualquer fim, drogas ou matéria-prima
destinada à sua preparação, observadas as demais exigências legais.

Art. 32. As plantações ilícitas serão imediatamente destruídas pelas autoridades de polícia judiciária,
que recolherão quantidade suficiente para exame pericial, de tudo lavrando auto de levantamento das
condições encontradas, com a delimitação do local, asseguradas as medidas necessárias para a
preservação da prova.

§ 1 2 A destruição de drogas far-se-á por incineração, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, guardando-
se as amostras necessárias à preservação da prova.

§ 22 A incineração prevista no § 1 2 deste artigo será precedida de autorização judicial, ouvido o
Ministério Público, e executada pela autoridade de polícia judiciária competente, na presença de
representante do Ministério Público e da autoridade sanitária competente, mediante auto circunstanciado e
após a perícia realizada no local da incineração.

§ 32 Em caso de ser utilizada a queimada para destruir a plantação, observar-se-á, além das cautelas
necessárias à proteção ao meio ambiente, o disposto no Decreto n2 2.661, de 8 de julho de 1998, no que
couber, dispensada a autorização prévia do órgão próprio do Sistema Nacional do Meio Ambiente - Sisnama.

§ 42 As glebas cultivadas com plantações ilícitas serão expropriadas, conforme o disposto no art. 243
da Constituição Federal, de acordo com a legislação em vigor.
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CAPÍTULO II
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Art. 33. Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à venda,
oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar a consumo ou
fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou
regulamentar:

Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil e
quinhentos) dias-multa.

§ 1 2 Nas mesmas penas incorre quem:

I - importa, exporta, remete, produz, fabrica, adquire, vende, expõe à venda, oferece, fornece, tem em
depósito, transporta, traz consigo ou guarda, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo
com determinação legal ou regulamentar, matéria-prima, insumo ou produto químico destinado à preparação
de drogas;

•
II - semeia, cultiva ou faz a colheita, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou

 regulamentar, de plantas que se constituam em matéria-prima para a preparação de drogas;

III - utiliza local ou bem de qualquer natureza de que tem a propriedade, posse, administração, guarda
ou vigilância, ou consente que outrem dele se utilize, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em
desacordo com determinação legal ou regulamentar, para o tráfico ilícito de drogas.

§ 22 Induzir, instigar ou auxiliar alguém ao uso indevido de droga:

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa de 100 (cem) a 300 (trezentos) dias-multa.

§ 32 Oferecer droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa de seu relacionamento, para
juntos a consumirem:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano, e pagamento de 700 (setecentos) a 1.500 (mil e
quinhentos) dias-multa, sem prejuízo das penas previstas no art. 28.

§ 42 Nos delitos definidos no caput e no § 1 2 deste artigo, as penas poderão ser reduzidas de um sexto
a dois terços, vedada a conversão em penas restritivas de direitos, desde que o agente seja primário, de
bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem integre organização criminosa.

Art. 34. Fabricar, adquirir, utilizar, transportar, oferecer, vender, distribuir, entregar a qualquer título,
possuir, guardar ou fornecer, ainda que gratuitamente, maquinário, aparelho, instrumento ou qualquer objeto
destinado à fabricação, preparação, produção ou transformação de drogas, sem autorização ou em
desacordo com determinação legal ou regulamentar:

Pena - reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 1.200 (mil e duzentos) a 2.000 (dois mil)
dias-multa.

Art. 35. Associarem-se duas ou mais pessoas para o fim de praticar, reiteradamente ou não, qualquer
dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1 2, e 34 desta Lei:

Pena - reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 700 (setecentos) a 1.200 (mil e duzentos)
dias-multa.

Parágrafo único. Nas mesmas penas do caput deste artigo incorre quem se associa para a prática
reiterada do crime definido no art. 36 desta Lei.

Art. 36. Financiar ou custear a prática de qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1 2, e 34
desta Lei:
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Pena - reclusão, de 8 (oito) a 20 (vinte) anos, e pagamento de 1.500 (mil e quinhentos) a 4.000 (quatro
mil) dias-multa.

),Art. 37. Colaborar, como informante, com grupo, organização ou associação destinados • prática de
qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 12, e 34 desta Lei: 	 -- - ': . .	 -- -

OPena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e pagamento de 300 (trezentos) a 700 ((deVto (s1 dias-
multa.

Art. 38. Prescrever ou ministrar, culposamente, drogas, sem que delas necessite o paciente, ou fazê-lo
em doses excessivas ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e pagamento de 50 (cinqüenta) a 200 (duzentos)
dias-multa.

Parágrafo único. O juiz comunicará a condenação ao Conselho Federal da categoria profissional a que
pertença o agente.

Art. 39. Conduzir embarcação ou aeronave após o consumo de drogas, expondo a dano potencial a
incolum idade de outrem:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, além da apreensão do veículo, cassação da
habilitação respectiva ou proibição de obtê-la, pelo mesmo prazo da pena privativa de liberdade aplicada, e
pagamento de 200 (duzentos) a 400 (quatrocentos) dias-multa.

Parágrafo único. As penas de prisão e multa, aplicadas cumulativamente com as demais, serão de 4
(quatro) a 6 (seis) anos e de 400 (quatrocentos) a 600 (seiscentos) dias-multa, se o veículo referido no caput
deste artigo for de transporte coletivo de passageiros.

Art. 40. As penas previstas nos arts. 33 a 37 desta Lei são aumentadas de um sexto a dois terços, se:

I - a natureza, a procedência da substância ou do produto apreendido e as circunstâncias do fato
evidenciarem a transnacionalidade do delito;

II - o agente praticar o crime prevalecendo-se de função pública ou no desempenho de missão de
educação, poder familiar, guarda ou vigilância;

III - a infração tiver sido cometida nas dependências ou imediações de estabelecimentos prisionais, de
ensino ou hospitalares, de sedes de entidades estudantis, sociais, culturais, recreativas, esportivas, ou
beneficentes, de locais de trabalho coletivo, de recintos onde se realizem espetáculos ou diversões de
qualquer natureza, de serviços de tratamento de dependentes de drogas ou de reinserção social, de
unidades militares ou policiais ou em transportes públicos;

IV - o crime tiver sido praticado com violência, grave ameaça, emprego de arma de fogo, ou qualquer
processo de intimidação difusa ou coletiva;

V - caracterizado o tráfico entre Estados da Federação ou entre estes e o Distrito Federal;

VI - sua prática envolver ou visar a atingir criança ou adolescente ou a quem tenha, por qualquer motivo,
diminuída ou suprimida a capacidade de entendimento e determinação;

VII - o agente financiar ou custear a prática do crime.

Art. 41. O indiciado ou acusado que colaborar voluntariamente com a investigação policial e o processo
criminal na identificação dos demais co-autores ou partícipes do crime e na recuperação total ou parcial do
produto do crime, no caso de condenação, terá pena reduzida de um terço a dois terços.

Art. 42. O juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do
Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a conduta social do
agente.
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Art. 43. Na fixação da multa a que se referem os arts. 33 a 39 desta Lei, o juil_, t nde(2dO ao queÉ I °
dispõe o art. 42 desta Lei, determinará o número de dias-multa, atribuindo a cada um, segündo s-condições
econômicas dos acusados, valor não inferior a um trinta avos nem superior a5 (cinco) vezes o fnyior salário-
mínimo.

Parágrafo único. As multas, que em caso de concurso de crimes serão impostas sempre
cumulativamente, podem ser aumentadas até o décuplo se, em virtude da situação econômica do acusado,
considerá-las o juiz ineficazes, ainda que aplicadas no máximo.

Art. 44. Os crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1 2, e 34 a 37 desta Lei são inafiançáveis e
insuscetíveis de sursis, graça, indulto, anistia e liberdade provisória, vedada a conversão de suas penas em
restritivas de direitos.

Parágrafo único. Nos crimes previstos no caput deste artigo, dar-se-á o livramento condicional após o
cumprimento de dois terços da pena, vedada sua concessão ao reincidente específico.

Art. 45. É isento de pena o agente que, em razão da dependência, ou sob o efeito, proveniente de caso
fortuito ou força maior, de droga, era, ao tempo da ação ou da omissão, qualquer que tenha sido a infração
penal praticada, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com
esse entendimento.

Parágrafo único. Quando absolver o agente, reconhecendo, por força pericial, que este apresentava, à
época do fato previsto neste artigo, as condições referidas no caput deste artigo, poderá determinar o juiz, na
sentença, o seu encaminhamento para tratamento médico adequado.

Art. 46. As penas podem ser reduzidas de um terço a dois terços se, por força das circunstâncias
previstas no art. 45 desta Lei, o agente não possuía, ao tempo da ação ou da omissão, a plena capacidade
de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento.

Art. 47. Na sentença condenatória, o juiz, com base em avaliação que ateste a necessidade de
encaminhamento do agente para tratamento, realizada por profissional de saúde com competência
específica na forma da lei, determinará que a tal se proceda, observado o disposto no art. 26 desta Lei.

CAPÍTULO III

DO PROCEDIMENTO PENAL

Art. 48. O procedimento relativo aos processos por crimes definidos neste Título rege-se pelo disposto
neste Capítulo, aplicando-se, subsidiariamente, as disposições do Código de Processo Penal e da Lei de
Execução Penal.

§ 1 2 O agente de qualquer das condutas previstas no art. 28 desta Lei, salvo se houver concurso com
os crimes previstos nos arts. 33 a 37 desta Lei, será processado e julgado na forma dos arts. 60 e seguintes
da Lei n2 9.099, de 26 de setembro de 1995, que dispõe sobre os Juizados Especiais Criminais.

§ 2P- Tratando-se da conduta prevista no art. 28 desta Lei, não se imporá prisão em flagrante, devendo
o autor do fato ser imediatamente encaminhado ao juízo competente ou, na falta deste, assumir o
compromisso de a ele comparecer, lavrando-se termo circunstanciado e providenciando-se as requisições
dos exames e perícias necessários.

§ 32 Se ausente a autoridade judicial, as providências previstas no § 2 2 deste artigo serão tomadas de
imediato pela autoridade policial, no local em que se encontrar, vedada a detenção do agente.

§ 42 Concluídos os procedimentos de que trata o § 2 2 deste artigo, o agente será submetido a exame
de corpo de delito, se o requerer ou se a autoridade de polícia judiciária entender conveniente, e em seguida
liberado.

§ 52 Para os fins do disposto no art. 76 da Lei n2 9.099, de 1995, que dispõe sobre os Juizados
Especiais Criminais, o Ministério Público poderá propor a aplicação imediata de pena prevista no art. 28
desta Lei, a ser especificada na proposta.

I çb
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Art. 49. Tratando-se de condutas tipificadas nos arts. 33, caput e § 1 2, e 34 a 37 desta Lei, o juiz,
sempre que as circunstâncias o recomendem, empregará os instrumentos protetivos de colaboradores e
testemunhas previstos na Lei n2 9.807, de 13 de julho de 1999.

Seção I

: !	 ft, (	 I O
Da Investigação

..	 ' ,
Art. 50. Ocorrendo prisão em flagrante, a autoridade de polícia --làdiciária fará, imédiátárnente,

comunicação ao juiz competente, remetendo-lhe cópia do auto lavrado, do qual será dada vista ao órgão do
Ministério Público, em 24 (vinte e quatro) horas.

§ 1 2 Para efeito da lavratura do auto de prisão em flagrante e estabelecimento da materialidade do
delito, é suficiente o laudo de constatação da natureza e quantidade da droga, firmado por perito oficial ou,
na falta deste, por pessoa idônea.

§ 22 O perito que subscrever o laudo a que se refere o § 1 2 deste artigo não ficará impedido de
participar da elaboração do laudo definitivo.

Art. 51. O inquérito policial será concluído no prazo de 30 (trinta) dias, se o indiciado estiver preso, e de
90 (noventa) dias, quando solto.

Parágrafo único. Os prazos a que se refere este artigo podem ser duplicados pelo juiz, ouvido o
Ministério Público, mediante pedido justificado da autoridade de polícia judiciária.

Art. 52. Findos os prazos a que se refere o art. 51 desta Lei, a autoridade de polícia judiciária,
remetendo os autos do inquérito ao juízo:

I - relatará sumariamente as circunstâncias do fato, justificando as razões que a levaram à classificação
do delito, indicando a quantidade e natureza da substância ou do produto apreendido, o local e as condições
em que se desenvolveu a ação criminosa, as circunstâncias da prisão, a conduta, a qualificação e os
antecedentes do agente; ou

II - requererá sua devolução para a realização de diligências necessárias.

Parágrafo único. A remessa dos autos far-se-á sem prejuízo de diligências complementares:

•
I - necessárias ou úteis à plena elucidação do fato, cujo resultado deverá ser encaminhado ao juízo

 competente até 3 (três) dias antes da audiência de instrução e julgamento;

II - necessárias ou úteis à indicação dos bens, direitos e valores de que seja titular o agente, ou que
figurem em seu nome, cujo resultado deverá ser encaminhado ao juízo competente até 3 (três) dias antes da
audiência de instrução e julgamento.

Art. 53. Em qualquer fase da persecução criminal relativa aos crimes previstos nesta Lei, são
permitidos, além dos previstos em lei, mediante autorização judicial e ouvido o Ministério Público, os
seguintes procedimentos investigatórios:

I - a infiltração por agentes de polícia, em tarefas de investigação, constituída pelos órgãos
especializados pertinentes;

II - a não-atuação policial sobre os portadores de drogas, seus precursores químicos ou outros produtos
utilizados em sua produção, que se encontrem no território brasileiro, com a finalidade de identificar e
responsabilizar maior número de integrantes de operações de tráfico e distribuição, sem prejuízo da ação
penal cabível.

Parágrafo único. Na hipótese do inciso II deste artigo, a autorização será concedida desde que sejam
conhecidos o itinerário provável e a identificação dos agentes do delito ou de colaboradores.

Seção II
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Art. 54. Recebidos em juízo os autos do inquérito policial, de Comissão Parlamentar de Inquérito ou
peças de informação, dar-se-á vista ao Ministério Público para, no prazo de 10 (dez) dias, adotar uma das
seguintes providências:

-	 '

r9-1011

.„	 .-

III - oferecer denúncia, arrolar até 5 (cinco) testemunhas e requerer as demais provas que entender
pertinentes.

Art. 55. Oferecida a denúncia, o juiz ordenará a notificação do acusado para oferecer defesa prévia, por
escrito, no prazo de 10 (dez) dias.

§ 1 2 Na resposta, consistente em defesa preliminar e exceções, o acusado poderá argüir preliminares e
invocar todas as razões de defesa, oferecer documentos e justificações, especificar as provas que pretende
produzir e, até o número de 5 (cinco), arrolar testemunhas.

§ 22 As exceções serão processadas em apartado, nos termos dos arts. 95 a 113 do Decreto-Lei n2
3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal.

§ 32 Se a resposta não for apresentada no prazo, o juiz nomeará defensor para oferecê-la em 10 (dez)
dias, concedendo-lhe vista dos autos no ato de nomeação.

§ 42 Apresentada a defesa, o juiz decidirá em 5 (cinco) dias.

§ 52 Se entender imprescindível, o juiz, no prazo máximo de 10 (dez) dias, determinará a apresentação
do preso, realização de diligências, exames e perícias.

Art. 56. Recebida a denúncia, o juiz designará dia e hora para a audiência de instrução e julgamento,
ordenará a citação pessoal do acusado, a intimação do Ministério Público, do assistente, se for o caso, e
requisitará os laudos periciais.

§ 1 2 Tratando-se de condutas tipificadas como infração do disposto nos arts. 33, caput e § 1 2, e 34 a 37
desta Lei, o juiz, ao receber a denúncia, poderá decretar o afastamento cautelar do denunciado de suas4,	 atividades, se for funcionário público, comunicando ao órgão respectivo.

§ 22 A audiência a que se refere o caput deste artigo será realizada dentro dos 30 (trinta) dias
seguintes ao recebimento da denúncia, salvo se determinada a realização de avaliação para atestar
dependência de drogas, quando se realizará em 90 (noventa) dias.

Art. 57. Na audiência de instrução e julgamento, após o interrogatório do acusado e a inquirição das
testemunhas, será dada a palavra, sucessivamente, ao representante do Ministério Público e ao defensor do
acusado, para sustentação oral, pelo prazo de 20 (vinte) minutos para cada um, prorrogável por mais 10
(dez), a critério do juiz.

Parágrafo único. Após proceder ao interrogatório, o juiz indagará das partes se restou algum fato para
ser esclarecido, formulando as perguntas correspondentes se o entender pertinente e relevante.

Art. 58. Encerrados os debates, proferirá o juiz sentença de imediato, ou o fará em 10 (dez) dias,
ordenando que os autos para isso lhe sejam conclusos.

§ 1 2 Ao proferir sentença, o juiz, não tendo havido controvérsia, no curso do processo, sobre a natureza
ou quantidade da substância ou do produto, ou sobre a regularidade do respectivo laudo, determinará que se
proceda na forma do art. 32, § 1 2, desta Lei, preservando-se, para eventual contraprova, a fração que fixar.

§ 22 Igual procedimento poderá adotar o juiz, em decisão motivada e, ouvido o Ministério Público,

I - requerer o arquivamento;I - requerer o arquivamento;

II - requisitar as diligências que entender necessárias;II - requisitar as diligências que entender necessárias; ,
'
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quando a quantidade ou valor da substância ou do produto o indicar, precedendo a medida a
elaboração e juntada aos autos do laudo toxicológico.

Art. 59. Nos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1 2, e 34 a 37 desta Lei, o réu não poderá apelar
sem recolher-se à prisão, salvo se for primário e de bons antecedentes, assim reconhecido, nalentença
condenatória.

G,?v- 1-09
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Art. 60. O juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou mediante representação da autoridade

de polícia judiciária, ouvido o Ministério Público, havendo indícios suficientes, poderá decretar, no curso do
inquérito ou da ação penal, a apreensão e outras medidas assecuratórias relacionadas aos bens móveis e
imóveis ou valores consistentes em produtos dos crimes previstos nesta Lei, ou que constituam proveito
auferido com sua prática, procedendo-se na forma dos arts. 125 a 144 do Decreto-Lei n 2 3.689, de 3 de
outubro de 1941 - Código de Processo Penal. 

§ 1 2 Decretadas quaisquer das medidas previstas neste artigo, o juiz facultará ao acusado que, no
prazo de 5 (cinco) dias, apresente ou requeira a produção de provas acerca da origem lícita do produto, bem
ou valor objeto da decisão.

§ 22 Provada a origem lícita do produto, bem ou valor, o juiz decidirá pela sua liberação.

§ 32 Nenhum pedido de restituição será conhecido sem o comparecimento pessoal do acusado,
podendo o juiz determinar a prática de atos necessários à conservação de bens, direitos ou valores.

§ 42 A ordem de apreensão ou seqüestro de bens, direitos ou valores poderá ser suspensa pelo juiz,
ouvido o Ministério Público, quando a sua execução imediata possa comprometer as investigações.

Art. 61. Não havendo prejuízo para a produção da prova dos fatos e comprovado o interesse público ou
social, ressalvado o disposto no art. 62 desta Lei, mediante autorização do juízo competente, ouvido o
Ministério Público e cientificada a Senad, os bens apreendidos poderão ser utilizados pelos órgãos ou pelas
entidades que atuam na prevenção do uso indevido, na atenção e reinserção social de usuários e
dependentes de drogas e na repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas,
exclusivamente no interesse dessas atividades.

Parágrafo único. Recaindo a autorização sobre veículos, embarcações ou aeronaves, o juiz ordenará à
autoridade de trânsito ou ao equivalente órgão de registro e controle a expedição de certificado provisório de
registro e licenciamento, em favor da instituição à qual tenha deferido o uso, ficando esta livre do pagamento
de multas, encargos e tributos anteriores, até o trânsito em julgado da decisão que decretar o seu perdimento
em favor da União.

Art. 62. Os veículos, embarcações, aeronaves e quaisquer outros meios de transporte, os maquinários,
utensílios, instrumentos e objetos de qualquer natureza, utilizados para a prática dos crimes definidos nesta
Lei, após a sua regular apreensão, ficarão sob custódia da autoridade de polícia judiciária, excetuadas as
armas, que serão recolhidas na forma de legislação específica.

§ 1 2 Comprovado o interesse público na utilização de qualquer dos bens mencionados neste artigo, a
autoridade de polícia judiciária poderá deles fazer uso, sob sua responsabilidade e com o objetivo de sua
conservação, mediante autorização judicial, ouvido o Ministério Público.

§ 22 Feita a apreensão a que se refere o caput deste artigo, e tendo recaído sobre dinheiro ou cheques
emitidos como ordem de pagamento, a autoridade de polícia judiciária que presidir o inquérito deverá, de
imediato, requerer ao juízo competente a intimação do Ministério Público.

§ 32 Intimado, o Ministério Público deverá requerer ao juízo, em caráter cautelar, a conversão do
numerário apreendido em moeda nacional, se for o caso, a compensação dos cheques emitidos após a
instrução do inquérito, com cópias autênticas dos respectivos títulos, e o depósito das correspondentes
quantias em conta judicial, juntando-se aos autos o recibo.

CAPÍTULO IVCAPÍTULO IV

DA APFiEENSÃO, ARF1ECADAÇÃO E DESTINAÇÃO DE BENS DO ACUSADO
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§ 42 Após a instauração da competente ação penal, o Ministério Público, mediante petição autônoma,
requererá ao juízo competente que, em caráter cautelar, proceda à alienação dos bens apreendidos,
excetuados aqueles que a União, por intermédio da Senad, indicar para serem colocados sob uso e custódia
da autoridade de polícia judiciária, de órgãos de inteligência ou militares, envolvidos nas ações de prevenção
ao uso indevido de drogas e operações de repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas,
exclusivamente no interesse dessas atividades.

inkp

§ 52 Excluídos os bens que se houver indicado para os fins previstos no § 42 4vr o
requerimento de alienação deverá conter a relação de todos os demais bens apreendidos, com a de-criç. o e
a especificação de cada um deles, e informações sobre quem os tem sob custódia e o loéal ogle se
encontram.

§ 62 Requerida a alienação dos bens, a respectiva petição será autuada em apartado, cujos autos terão
tramitação autônoma em relação aos da ação penal principal.

§ 72 Autuado o requerimento de alienação, os autos serão conclusos ao juiz, que, verificada a presença
de nexo de instrumentalidade entre o delito e os objetos utilizados para a sua prática e risco de perda de
valor econômico pelo decurso do tempo, determinará a avaliação dos bens relacionados, cientificará a Senad
e intimará a União, o Ministério Público e o interessado, este, se for o caso, por edital com prazo de 5 (cinco)
dias.

§ 82 Feita a avaliação e dirimidas eventuais divergências sobre o respectivo laudo, o juiz, por sentença,
homologará o valor atribuído aos bens e determinará sejam alienados em leilão.

§ 92 Realizado o leilão, permanecerá depositada em conta judicial a quantia apurada, até o final da
ação penal respectiva, quando será transferida ao Funad, juntamente com os valores de que trata o § 32
deste artigo.

§ 10. Terão apenas efeito devolutivo os recursos interpostos contra as decisões proferidas no curso do
procedimento previsto neste artigo.

§ 11. Quanto aos bens indicados na forma do § 42 deste artigo, recaindo a autorização sobre veículos,
embarcações ou aeronaves, o juiz ordenará à autoridade de trânsito ou ao equivalente órgão de registro e
controle a expedição de certificado provisório de registro e licenciamento, em favor da autoridade de polícia
judiciária ou órgão aos quais tenha deferido o uso, ficando estes livres do pagamento de multas, encargos e
tributos anteriores, até o trânsito em julgado da decisão que decretar o seu perdimento em favor da União.

Art. 63. Ao proferir a sentença de mérito, o juiz decidirá sobre o perdimento do produto, bem ou valorio apreendido, seqüestrado ou declarado indisponível.

§ 1-Q Os valores apreendidos em decorrência dos crimes tipificados nesta Lei e que não forem objeto de
tutela cautelar, após decretado o seu perdimento em favor da União, serão revertidos diretamente ao Funad.

§ 22 Compete à Senad a alienação dos bens apreendidos e não leiloados em caráter cautelar, cujo
perdimento já tenha sido decretado em favor da União.

§ 32 A Senad poderá firmar convênios de cooperação, a fim de dar imediato cumprimento ao
estabelecido no § 22 deste artigo.

§ 42 Transitada em julgado a sentença condenatória, o juiz do processo, de ofício ou a requerimento do
Ministério Público, remeterá à Senad relação dos bens, direitos e valores declarados perdidos em favor da
União, indicando, quanto aos bens, o local em que se encontram e a entidade ou o órgão em cujo poder
estejam, para os fins de sua destinação nos termos da legislação vigente.

Art. 64. A União, por intermédio da Senad, poderá firmar convênio com os Estados, com o Distrito
Federal e com organismos orientados para a prevenção do uso indevido de drogas, a atenção e a reinserção
social de usuários ou dependentes e a atuação na repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de
drogas, com vistas na liberação de equipamentos e de recursos por ela arrecadados, para a implantação e
execução de programas relacionados à questão das drogas.

•
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Art. 65. De conformidade com os princípios da não-intervenção em assuntos internos, da igualdade

jurídica e do respeito à integridade territorial dos Estados e às leis e aos regulamentos nacionais em vigor, e
observado o espírito das Convenções das Nações Unidas e outros instrumentos jurídicos internacionais
relacionados à questão das drogas, de que o Brasil é parte, o governo brasileiro prestará, quando solicitado,
cooperação a outros países e organismos internacionais e, quando necessário, deles solicitará a
colaboração, nas áreas de:

I - intercâmbio de informações sobre legislações, experiências, projetos e programas voltados para
atividades de prevenção do uso indevido, de atenção e de reinserção social de usuários e dependentes de
drogas;

II - intercâmbio de inteligência policial sobre produção e tráfico de drogas e delitos conexos, em especial
o tráfico de armas, a lavagem de dinheiro e o desvio de precursores químicos;

III - intercâmbio de informações policiais e judiciais sobre produtores e traficantes de drogas e seus
precursores químicos.

TÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 66. Para fins do disposto no parágrafo único do art. 1 2 desta Lei, até que seja atualizada a
terminologia da lista mencionada no preceito, denominam-se drogas substâncias entorpecentes,
psicotrópicas, precursoras e outras sob controle especial, da Portaria SVS/MS n 2 344, de 12 de maio de
1998.

Art. 67. A liberação dos recursos previstos na Lei n2 7.560, de 19 de dezembro de 1986, em favor de
Estados e do Distrito Federal, dependerá de sua adesão e respeito às diretrizes básicas contidas nos
convênios firmados e do fornecimento de dados necessários à atualização do sistema previsto no art. 17
desta Lei, pelas respectivas polícias judiciárias.

Art. 68. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão criar estímulos fiscais e outros,
destinados às pessoas físicas e jurídicas que colaborem na prevenção do uso indevido de drogas, atenção e
reinserção social de usuários e dependentes e na repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito

0.	 de drogas.

Art. 69. No caso de falência ou liquidação extrajudicial de empresas ou estabelecimentos hospitalares,
de pesquisa, de ensino, ou congêneres, assim como nos serviços de saúde que produzirem, venderem,
adquirirem, consumirem, prescreverem ou fornecerem drogas ou de qualquer outro em que existam essas
substâncias ou produtos, incumbe ao juízo perante o qual tramite o feito:

I - determinar, imediatamente à ciência da falência ou liquidação, sejam lacradas suas instalações;

II - ordenar à autoridade sanitária competente a urgente adoção das medidas necessárias ao
recebimento e guarda, em depósito, das drogas arrecadadas;

III - dar ciência ao órgão do Ministério Público, para acompanhar o feito.

§ 1 2 Da licitação para alienação de substâncias ou produtos não proscritos referidos no inciso II do
caput deste artigo, só podem participar pessoas jurídicas regularmente habilitadas na área de saúde ou de
pesquisa científica que comprovem a destinação lícita a ser dada ao produto a ser arrematado.

§ 22 Ressalvada a hipótese de que trata o § 32 deste artigo, o produto não arrematado será, ato
contínuo à hasta pública, destruído pela autoridade sanitária, na presença dos Conselhos Estaduais sobre
Drogas e do Ministério Público.

TíTULO VTíTULO V

e
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Art. 70. O processo e o julgamento dos crimes previstos nos arts. 33 a 37 desta Lei, se caracterizado
ilícito transnacional, são da competência da Justiça Federal.

Parágrafo único. Os crimes praticados nos Municípios que não sejam sede de vara federal serão
processados e julgados na vara federal da circunscrição respectiva.

Art. 71. (VETADO)

Art. 72. Sempre que conveniente ou necessário, o juiz, de ofício, mediante representação da autoridade
de polícia judiciária, ou a requerimento do Ministério Público, determinará que se proceda, nos limites de sua
jurisdição e na forma prevista no § 1 2 do art. 32 desta Lei, à destruição de drogas em processos já
encerrados.

Art. 73. A União poderá celebrar convênios com os Estados visando à prevenção e repressão do tráfico
ilícito e do uso indevido de drogas.

Art. 74. Esta Lei entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após a sua publicação.

Art. 75. Revogam-se a Lei n9 6.368 de 21 de outubro de 1976, e a Lei n2 10.409, de 11 de ianeiro de
2002.

Brasília, 23 de agosto de 2006; 1852 da Independência e 1182 da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Márcio Thomaz Bastos
Guido Mantega
Jorge Armando Felix

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 24.82006

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11343.htm 	 28/9/2009
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : Lei AND 12281

Total de referências :

1/1
Título:

Ementa:
Projeto:

Autor(es):
Regulamentação:

Alterações:

LEI N 0 12.281 19/12/1996 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispoe sobre a criaçao de Centros de Recuperaçao de Drogados, e da outras providencias.
Projeto de Lei N 0 52/1996 (ver documento)
Jose Indio Ferreira do Nascimento
Decreto n° 37.276/1998 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n 0 45.316/2004 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver
documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Lei 13.832/2004 - Acrescenta par. unico ao art. 1° desta Lei. (ver documento)
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LEI N. 12.281 - DE 19 DE DEZEMBRO DE 1996

Dispõe sobre a criação de Centros de Recuperação de Drogados, e dá outras
providências.

(Projeto de Lei n. 52/96, do Vereador José índio Ferreira do Nascimento)

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferida por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de novembro de 1996, decretou e
eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1 0 Fica criado o Centro de Recuperação de Drogados (CRD) com a finalidade de
recuperar os dependentes de drogas nos limites do Município da Cidade de São Paulo.
Art. 20 Os Centros de Recuperação de Drogados (CRD), serão construídos ou
adaptados em pontos estratégicos do Município de São Paulo, definidos pelo
contingente de pessoas dependentes de drogas, por região.
Art. 3 0 O Poder Executivo regulamentará a presente Lei até o prazo de 90 (noventa)
dias a partir da sua publicação.
Art. 40 As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5 0 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

•
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LEI N o 13.832, DE 26 DE MAIO DE 2004
(Projeto de Lei n o 535/02, do Vereador Rubens Caivo - P56)

Acrescenta parágrafo único ao art. 10 da Lei n° 12.281/96, e dá outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 10 O art. 1° da Lei n 0 12.281, de 19 de dezembro de 1996, que dispõe sobre a
criação dos Centros de Recuperação de Drogados, passa a vigorar com o acréscimo do
seguinte parágrafo único:
"Parágrafo único. Para os fins do disposto no "caput" deste artigo, o órgão competente
poderá estabelecer parceria com clínicas habilitadas a promover a assistência aos
dependentes de drogas."
Art. 2° O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a
contar da data de sua publicação.
Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de maio de 2004, 451° da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretária dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de maio de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

•
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Pesquisa : 13321

Total de referências : 1

v-1

'

. - Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Titulo: LEI N o 13.321 06/02/2002 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Institui o Conselho Municipal de Politicas Publicas de Drogas e Alcool.
Projeto: Projeto de Lei N o 75/2001 (ver documento)

Autor(es): Lucila Pizani Gonçalves
Revogação: Revoga a Lei n o 10.750/1989. (ver documento)
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LEI N o 13.321, 6 DE FEVEREIRO DE 2002
(Projeto de Lei n o 075/01, da Vereadora Lucila Pizani Gonçalves - PT)

Institui o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - Fica instituído o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool,
vinculado administrativamente à Secretaria do Governo Municipal.
Parágrafo único - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool integra o
Sistema Nacional de Prevenção, Fiscalização e Repressão ao tráfico ilícito e uso indevido de
substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica, conforme o
disposto na Lei Federal n o 6368 de 21 de outubro de 1976.
Art. 20 - São objetivos do Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool:
I - propor e acompanhar a execução da política municipal de prevenção ao uso indevido de
drogas e substâncias que causem dependência física ou psíquica;
II - coordenar, desenvolver e estimular programas:
a) de prevenção ao uso indevido e à disseminação do tráfico ilícito de drogas e substâncias
que causem dependência;
b) de tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes;
c) de otimização e capacitação de recursos humanos para o trabalho de prevenção,
tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes;
III - estimular estudos e pesquisas visando ao aperfeiçoamento dos conhecimentos técnico-
científicos referentes ao uso, produção não autorizada e tráfico ilícito de drogas e
substâncias que causem dependência;
IV - identificar e levar ao conhecimento do Poder Executivo as possibilidades de acordos e
convênios de interesse para a implementação da política municipal;
V - propor à Prefeita e às demais autoridades competentes medidas para alcançar seus
objetivos legais.
Art. 3 0 - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool será integrado pelos
seguintes membros:
I - designados pela Prefeita Municipal:
a) um representante da Secretaria Municipal de Educação;
b) um representante da Secretaria Municipal de Saúde;
c) um representante da Secretaria Municipal de Assistência Social;
d) um representante da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação;
e) um representante da Secretaria Municipal de Cultura;
f) um representante da Secretaria dos Negócios Jurídicos;
g) um representante da Guarda Civil Metropolitana.
II - designados pelo Presidente da Câmara Municipal:
a) um representante da Comissão Permanente de Saúde, Promoção Social e Trabalho;
b) um representante da Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dosDireitos
Humanos e Cidadania;
c) um representante da Comissão Extraordinária Permanente da Juventude;
d) um representante da Comissão Extraordinária Permanente da Criança e do Adolescente.
III - a convite da Prefeita:
a) quatro representantes indicados pelas organizações não-governamentais destinadas à
prevenção do uso indevido de drogas, álcool e substâncias que causem dependência física
ou psíquica, tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes;
b) um representante dos veículos de comunicação com sede no Município, indicado pelas
entidades de classe;
c) um representante dos empresários do Município, indicado pelas entidades de classe;



•

d) dois representantes da comunidade acadêmico-científica, de notório saber nas áreas de
atribuições do Conselho;
e) um representante do Conselho Regional de Medicina;
f) um representante do Conselho Regional de Psicologia;
g) um representante do Conselho Regional de Farmácia;
h) um representante da Ordem dos Advogados do Brasil - Secção São Paulo;
i) três representantes do Governo Estadual, indicados, preferencialmente, pelas Secretarias
Estaduais de Educação, Saúde e Segurança Pública.
§ 1 0 - As entidades mencionadas nas alíneas "a", "h" e "c", do inciso III, indicarão seus
representantes por meio de listas, das quais constarão os nomes dos respectivos suplentes.
§ 2 0 - Os membros do Conselho terão mandato de dois anos, permitida a recondução.
§ 30 - A função de membro do Conselho não será remunerada, sendo, porém, considerada
de relevante serviço público.
Art. 40 - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool será presidido por
um de seus membros, eleito por seus pares, nos termos do regimento interno.
Parágrafo único - O Presidente do Conselho terá mandato de dois anos, permitida uma
única recondução.
Art. 5 0 - As atividades do Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool serão
disciplinadas por regimento interno aprovado por maioria absoluta dos Conselheiros.
Art. 60 - A Prefeita instalará o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool no
prazo de até sessenta dias, a contar da data da promulgação desta lei.
Art. 70 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 80 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário, em especial a Lei n o 10.750, de 26 de setembro de 1989.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2002, 4490 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação
EVILÁSIO CAVALCANTE DE FARIAS, Secretário Municipal de Assistência Social
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal



Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : Lei AND 13.534

Total de referências : 1

1/1

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Título: LEI N o 13.534 19/03/2003 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispoe sobre a instalaçao, no ambito do Municipio, de Programa de Prevençao e Orientaçao
contra o Uso de Entorpecentes.

Projeto: Projeto de Lei N o 198/2000 (ver documento)
Autor(es): Minam Athie

Regulamentação: Decreto n o 43.703/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
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LEI N o 13.534, DE 19 DE MARÇO DE 2003
(Projeto de Lei n o 198/00, da Vereadora Myryam Athie -

Dispõe sobre a instalação, no âmbito do Município, de Programa de Prevenção e
Orientação contra o Uso de Entorpecentes.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de fevereiro de
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Fica criado, no âmbito do Município, o Programa de Prevenção e Orientação contra
o Uso de Entorpecentes, Alcoolismo e Drogas afins.
Art. 2° - O Programa terá caráter elucidativo quanto às conseqüências, sobre a saúde, do
uso de entorpecentes, álcool; orientador relativamente às formas de prevenção e cura da
conduta viciada e promoverá o acompanhamento integral do usuário do serviço de
atendimento médico do Município aos que pretendam recuperar-se.
Parágrafo único - A critério da autoridade pública competente, poderá ser oferecida ao
interessado, orientação acerca das formas alternativas de assistência, desde que
reconhecidas.
Art. 3 0 - Visando à eficiência no atendimento e na divulgação do Programa à coletividade, o
Poder Público poderá ainda estabelecer convênio com pessoas jurídicas de direito público ou
privado, religiosas e não-governamentais que mantenham serviços e programas
preventivos, de orientação ou assistência ao usuário de entorpecentes, alcoólatras ou
drogados, desde que comprovem estarem aptas tecnicamente para esse fim, nos termos do
regulamento da presente lei.
Art. 4° - O Poder Executivo, ao regulamentar a presente lei, definirá a abrangência do
Programa no que concerne às ações rotineiras e sua abrangência, a periodicidade com a
qual veiculará mensagens ao grande público bem como o órgão ao qual competirá a
implantação e administração do Programa.
Art. 5° - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de dotações
próprias consignadas no orçamento, sendo possível a sua suplementação.
Art. 60 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados
da data de sua publicação.
Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de março de 2003, 450° da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de março de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : Lei AND 13722

Total de referências : •

1/1
Título: LEI N o 13.722 09/01/2004 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Programa de Prevençao e Assistencia Integral a Dependentes Quimicos no Municipio

de Sao Paulo, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N o 387/2001 (ver documento)

Autor(es): William Woo
Regulamentação: Decreto n o 45.870/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
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LEI N o 13.722, DE 9 DE JANEIRO DE 2004
(Projeto de Lei n o 387/01, do Vereador Wiiliarn Woo - PSDB)

Institui o Programa de Prevenção e Assistência Integral a Dependentes Químicos no
Município de São Paulo e dá outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art.	 - Fica criado no Município de São Paulo o Programa de Prevenção e Assistência
Integral a Dependentes Químicos.
Parágrafo único - Para efeitos previstos pelo "caput" a dependência química inclui
alcoólatras, bem como usuários de drogas.
Art. 20 - O Programa ora instituído ficará sob o comando e responsabilidade da
Secretaria Municipal da Saúde, que definirá as competências em cada nível de atuação.
Art. 3 0 - Fica assegurada a realização do exame-diagnóstico a todos os cidadãos que
estejam informados.
Art. 40 - (VETADO)
Art. 5 0 - A Secretaria Municipal de Saúde, através do seu órgão formador, caberá a
organização de seminários, cursos e treinamentos, com vistas à capacitação dos
professores da saúde, em especial pediatras, clínicos gerais e psicólogos.
Parágrafo único - Deverá ainda o centro formador estabelecer intercâmbio com
universidades, hospitais universitários e hemocentros, visando ao desenvolvimento de
um melhor atendimento sobre o tema.
Art. 60 - Deverão fazer parte ações educativas de prevenção, de caráter eventual e
permanente, a constar: campanhas educativas de massa; elaboração de cadernos
técnicos para a rede pública de saúde e educação; campanhas específicas para
adolescentes da rede pública escolar.
Art. 70 - Fica assegurada pela Administração Pública Municipal a assistência integral,
que ocorrerá nas unidades de atendimento ambulatorial especializado.
Parágrafo único - Caberá à Secretaria Municipal de Saúde a implantação de
atendimento ambulatorial especializado, assegurando-lhe a provisão de recursos
físicos, tecnológicos e profissionais para desenvolver processos de atendimento de boa
qualidade.
Art. 80 - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das
verbas próprias orçamentárias, em dotação que será consignada no próximo
orçamento.
Art. 9 0 - Esta lei será regulamentada em 60 (sessenta) dias e entrará em vigor na data
de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 450 0 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2004.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto



PROJETO DE LEI 01-0123/2001, do Vereador Wadih Mutran.
"Obriga o Poder Executivo a criar um Centro de Recuperação para tratamento de usuário de
drogas e álcool, e dá outras providências.
A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO, decreta
Art. 1 0 - Fica o Poder Executivo obrigado a criar um Centro de Recuperação para tratamento
de usuário de drogas e álcool, no bairro de Vila Maria.
Art. 20 - Toda e qualquer obra, construção e aquisição de material necessário para a criação
e bom funcionamento do Centro de Recuperação mencionado no artigo anterior, deverá
obrigatoriamento ser feito através de prévia licitação.
Art. 30 - Todas as empresas, fábricas, indústrias, federações, etc., poderão apoias a criação,
a construção e funcionamento do Centro de Recuperação que se refere essa lei.
Art. 40 - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias suplementadas se necessário
Art. 50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Sala das Sessões, Àks Comissões competentes."

p10123-2001



e'âmara Amécoafie Jdo Atio
Gabinete do Vereador Domingos Dissei

PROJETO DE LEI N°
Oi
0i-0501/1998.

Dispõe sobre a obrigatoriedade
das Entidades isentas de Imposto
Predial, a instituir programas anti-
drogas.

•	 A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 10: As Entidades Religiosas de qualquer culto, agremiações 
esportivas, escolas, associações de bairros, entidades culturais, casas
paroquiais e pastorais que nos termos da Lei 9.273 de 10/06/81 são isentas do
pagamento do Imposto Predial, conforme Decreto Municipal n° 37.344 de
20102/98, estarão obrigadas a instituir programas anti-drogas, com o intuito de
recuperação de crianças e adolescentes com problemas de dependência de
drogas.

Artigo 20: Anualmente, as entidades deverão apresentar relatório com a
comprovação das atividades desenvolvidas, que será encaminhado para
avaliação da Secretaria do Bem Estar Social que formalizará oficio favorável ou
não à Secretaria de Finanças, a fim de manter ou cancelar a isenção do
I P .T. U..

Parágrafo Único: Quem não atender à Presente Lei, terá
automaticamente cancelada a sua isenção.

Artigo 30: As despesas decorrentes com a execução da presente lei,
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se
necessário.

Artigo 4°: Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, 04 de agosto de 1998.

DOMINGOS DISSE1
Vereador
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PARECER N 2	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N g 0617/09.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Edir Sales, que institui nos
Centros de Referência em Assistência Social — CRAS — da Secretaria Municipal de
Assistência e Desenvolvimento Social, o Serviço de Apoio e Tratamento de
Alcoólatras/Drogados e Amparo às Famílias.

De acordo com a proposta, a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social
deverá receber das unidades do Sistema Único de Saúde, administrados pela
Municipalidade, apoio prioritário para o acolhimento e tratamento das pessoas e familiares
encontrados em situação de emergência, incluídos os serviços de remoção.

11 A proposição, em seu art. 42 , ainda determina que o efetivo da Guarda Civil Metropolitana e
os demais órgãos da Defesa Civil deverão receber instruções padronizadas para a conduta
em face da proteção ora instituída.

Indica, por fim, que os recursos e o planejamento para a execução desta lei deverão ser
previstos na Lei de Diretrizes Orçamentárias, no Plano Plurianual e nas Leis Orçamentárias
Anuais, consignados nas pastas das SECRETARIAS MUNICIPAIS ASSISTÊNCIA e
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DA SAÚDE, e da SEGURANÇA URBANA, destinados a
projetos comunitários e ou locais, com a finalidade de incentivo e desenvolvimento da
cidadania e programas de sociabilização, ressocialização e proteção da pessoa.

A despeito dos meritórios propósitos de sua subscritora, a propositura não reúne condições
de prosseguir em sua tramitação, pois esbarra na função precípua do Poder Executivo,
como será demonstrado.

Com efeito, ao Chefe do Poder Executivo compete dispor privativamente sobre a criação,
estruturação e atribuições dos órgãos e serviços da Administração Pública Municipal,

111 consoante o disposto nos artigos 37, § 2 2, inciso IV, 69, inciso XVI, e 70, inciso XIV, todos da
Lei Orgânica do Município, em atenção ao princípio da independência e harmonia entre os
Poderes, inserido no art. 52 da Constituição do Estado de São Paulo, refletindo o teor do art.
22 da Constituição Federal, regra que a reserva de iniciativa objetiva preservar.

Nesse sentido, é a pacífica jurisprudência do E. Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo':

Não se nega à Câmara Municipal o direito de editar normas atinentes ao
peculiar interesse do Município, mas no exercício desse mister ela não pode
editar regras concretas de administração, intervindo nas atividades e
providências reservadas com exclusividade ao Chefe do Poder Executivo, a
quem compete gerir a administração pública municipal, bem como criar
órgãos públicos e conselhos, notadamente no que se refere às questões
referentes à habitação popular, até porque, como já dito, isto implica no
aparelhamento da administração local, com a finalidade específica de
estabelecer os mecanismos para a composição dos integrantes do referido
Conselho, além das medidas atinentes à cessão de local e espaço para a

ADIn li g 162.919-0/7-00. Rel. Mario Devienne Ferraz. DJ de 22-10-2008. 17- RELCOM
17- 00281/2010
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realização de suas reuniões, bem como alocação de servidores e material
que garantam desempenho satisfatório de suas funções. (grifamos).

Ainda sob esse aspecto, por caracterizar uma nova atividade a ser desenvolvida pelos
órgãos administrativos municipais, a implantação do Serviço de Apoio e Tratamento de
Alcoólatras/Drogados e Amparo às Famílias no âmbito dos Centros de Referência em
Assistência Social, vinculado à Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento
Social, com as características pretendidas, demandaria o deslocamento de servidores
públicos com atribuições outras, o que compete exclusivamente à Chefia do Poder
Executivo aferir quais órgãos ou servidores poderá disponibilizar para tais ou quais
programas, dada sua qualidade de administrador municipal, nos termos do art. 69, inciso II,
da Carta Local.

111 Poder-se-ia afirmar que a propositura versa sobre serviços públicos, matéria para a qual a
Lei Orgânica do Município, por força da Emenda n 2 28, de 2006, que alterou a redação do
inciso IV, do § 2 2 , do art. 37, retirou do âmbito da iniciativa reservada do Sr. Prefeito como,
aliás, não poderia deixar de ser, posto que tal previsão não encontrava respaldo na
Constituição Federal.

Todavia, os projetos de lei de iniciativa parlamentar que versem sobre serviços públicos
deverão se revestir de natureza programática, limitando-se a definir diretrizes, princípios ou,
ainda, parâmetros para a prestação dos referidos serviços e não, como no caso ora
analisado, inserindo novas funções concretas a serem desempenhadas por órgãos
municipais, vinculados à estrutura do Poder Executivo.

Verifica-se ainda que o pretendido pela proposição já conta com amplo amparo legislativo
municipal, qual seja, Lei n 2 12.281, de 19 de dezembro de 1996, que dispõe sobre a criação
de Centros de Recuperação de Drogados, a qual foi alterada pela Lei n2 13.832, de 26 de
maio de 2004, que acrescentou parágrafo único ao art. 1 2 dispondo que poderá ser
estabelecida pelo órgão competente parceria com clínicas habilitadas a fim de promover a• assistência aos dependentes de drogas; Lei n 2 13.321, de 6 de fevereiro de 2002, que
institui o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool; Lei n 2 13.534, de 19
de março de 2003, que dispõe sobre a instalação, no âmbito do Município, de Programa de
Prevenção e Orientação contra o Uso de Entorpecentes; e Lei n 2 13.722, de 9 de janeiro de
2004, que institui o Programa de Prevenção e Assistência Integral a Dependentes Químicos
no Município de São Paulo.

Ademais, por demandar uma série de atos materiais para sua implementação, inviável, pois,
à Câmara Municipal criar despesas de caráter permanente para o Executivo sem a
indicação dos recursos disponíveis, o que gera contrariedade à Lei de Responsabilidade
Fiscal (Lei Complementar n 2 101, de 4 de março de 2000), em especial os artigos 16 e 17
adiante transcritos e não apenas a mera indicação de que os recursos para a sua execução
serão previstos nas leis orçamentárias, conforme consta do art. 5 2 da propositura:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental
que acarrete aumento da despesa será acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva
entrar em vigor e nos dois subseqüentes;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade
com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente
derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem
para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a
dois exercícios.
§ 1 2 Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput
deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e
demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.
§ 22 Para efeito do atendimento do § 1 2, o ato será acompanhado de
comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas
de resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1 2 do art. 42, devendo
seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo
aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa.

Oportuna, por fim, é a manifestação do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, nos
autos da Adin n 9- 155.336-0/0, DJ. 27.06.2008, neste aspecto:

Importante ressaltar, ainda, que nenhum projeto de lei que implique a
criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele
conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos
novos encargos, nos termos do art. 25 da Constituição Paulista (JTJ-SP,
266/503, 268/500 e 284/410).
É o que ocorre no caso em questão, como se vê no art. 59 da lei impugnada
(f Is. 10), que não indica os valores destinados aos gastos dela decorrentes,
apenas mencionando que as despesas decorrentes da execução correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Ante o exposto, somos PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE, sem prejuízo
do prosseguimento deste projeto na hipótese de recurso provido pelo Plenário desta Casa,

010	 nos termos do art. 79 do Regimento Interno.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, '"03-,,,Rt1l°
_ 	 	 \I
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0617/09.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Edir Sales, que institui nos
Centros de Referência em Assistência Social — CRAS — da Secretaria Municipal de
Assistência e Desenvolvimento Social, o Serviço de Apoio e Tratamento de
Alcoólatras/Drogados e Amparo às Famílias.

De acordo com a proposta, a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social
deverá receber das unidades do Sistema Único de Saúde, administrados pela
Municipalidade, apoio prioritário para o acolhimento e tratamento das pessoas e familiares

1111	
encontrados em situação de emergência, incluídos os serviços de remoção.

A proposição, em seu art. 4°, ainda determina que o efetivo da Guarda Civil Metropolitana e
os demais órgãos da Defesa Civil deverão receber instruções padronizadas para a conduta

110'	
em face da proteção ora instituída.

Indica, por fim, que os recursos e o planejamento para a execução desta lei deverão ser
previstos na Lei de Diretrizes Orçamentárias, no Plano Plurianual e nas Leis Orçamentárias
Anuais, consignados nas pastas das SECRETARIAS MUNICIPAIS ASSISTÊNCIA e
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DA SAÚDE, e da SEGURANÇA URBANA, destinados a
projetos comunitários e ou locais, com a finalidade de incentivo e desenvolvimento da
cidadania e programas de sociabilização, ressocialização e proteção da pessoa.

O projeto pode prosperar, como será demonstrado.

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da

111	
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos.

A matéria de fundo versada na propositura — proteção e defesa da saúde — insere-se na
competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal (art. 24, inciso XII, da
CF) e também dos Municípios, já que a eles lhes é dado suplementar a legislação federal e
estadual no que couber (art. 30, inciso II, da CF).

Em outro aspecto, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal
compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica
redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal.

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior', entende-se, não aquele interesse
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e
imediato.

17- RELCOM
1111V	 1	 17- 00280/2010In, Curso de Direito Constitucional, 2 a edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p.841.
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A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros da
Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0, XII, da Lei Orgânica do Município. 	 Ve

Ante o exposto, a fim de adequar o presente projeto de lei à melhor técnica de eiáboração
legislativa, somos PELA LEGALIDADE.

Veres
10v- 41

-
a da Comissão de Cõnstituição e Justiça e Legislão Particetiva, em

pium
Or- PV
and. - s/ 400

Nesse diapasão, estando a propositura relacionada à proteção da saúde, no que tange ao
oferecimento à população de serviços de apoio e tratamento de alcoólatras/drogados e
amparo às famílias, observa-se a concretização do dever constitucional imposto ao Poder
Público de proteção à saúde, insculpido no art. 196 caput do Texto Maior, in verbis:

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e
de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços
para sua promoção, proteção e recuperação. (grifamos)

Por seu turno, expressa, também, a Lei Orgânica Municipal, em seu art. 213, inciso I,
transcrito:

Art. 213 - O Município, com participação da comunidade, garantirá o direito
à saúde, mediante:

1- políticas que visem ao bem estar físico, mental e social do indivíduo e da
coletividade, a redução e a busca da eliminação do risco de doenças e
outros agravos, abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de
trabalho;
b..1

- atendimento integral do indivíduo, abrangendo a promoção, 
preservação e recuperação da saúde. (grifamos)

É manifesto, pois, o interesse público a ser tutelado sob o fundamento do latente interesse
local combinado com o dever de proteção à saúde, razão pela qual somos pela legalidade.

•
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N°.  0-1 —0-d -a-  de 200 /1
Mar-Ué) e ii(veire
Técnicx) Ad. inistrativo

RF 10.940

São Paulo, 19 de abril de 2010.

Memo SGP - 2 n 2 19/2010

Ao Nobre Vereador

w' Carlos Apolinário
 Líder do Democratas

O PL n 2 617/2009 de autoria da Vereadora Edir Sales, será tido como

REJEITADO em virtude de parecer pela INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE

emitido pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, cabendo,

entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (TRINTA) dias, conforme o disposto

no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

ÂNGELA 1101fiDIN ANbREONI
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2

o6
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Sala das Sessões
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ll , , 1 '10Câmara Municipal de Wirlfühl
GABINETE VEREADOR CARLOS APOLINARIO

p
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RECURSO 11_ REC
11- 00040/2010

No uso de minhas atribuições, conforme me confere o artigo 79
da Resolução 002/91 do Regimento Interno, venho a Plenário,
tempestivamente, insurgir-me em face dos argumentos e conclusões finais
constantes do Parecer da Comissão de Constituição e Justiça exarado para o
PL n.° 617/2009, proposição de autoria da nobre vereadora Edir Sales. Nessa
consonância interponho o presente RECURSO, protestando pela
apresentação das razões que, fundamentada e concatenadamente, alegarei,
no momento oportuno, em plenário.

VEREADOR ÇARLOS APOLINARIO
LIDE7/DO DEMOCRATAS
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Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n°01-617 	  de 2009  	02.1 	01.1 	2013. (a) 	  

 

 

Eduar 
Técnico dmi mine istrativo 

R 11.325 

GP--3 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto —ri 	o 27E, caput, do Regimento Interno. 

/
./ 

São Paulo, 02/01/2013. 

Jad Au 	Pimenta 
Supervis SGP-21 

P 

/2L1525 
.,E CR ET AR' p\DE DOCUMENTAÇÃ:) 

UPERVISÁ DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 

Arquovedo em 	3 o 2 o 3 
O Func.° 	 5, 

P11.4, Lopes SIlvérlq 
aç 11.393. 3GP-33 
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1 Folha n° 5  do Processo r r). ?j .e..7e2 

RF 11.234 

DEFERIDO 

PRESIDENTE 

Ownea1~1.....ceremrseavmen. "-LU. 

Sala das Sess 

REQUERIMENTO 

13- RDS 
13- 00008/2013 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PL n° 533/2009, PL n° 

556/2009, PL n° 560/2009, PL n° 561/2009, PL n° 562/2009, PL n° 617/2009, PL n° 

675/2009, PL n° 691/2009, PL n° 150/2011, PL n° 381/2011, PL n° 610/2011, PL n° 

18312012, PL n° 18412012, PL n° 255/2012, PL n° 257/2012, PL n° 273/2012, PL n° 

274/2012, PL n° 352/2012, PL n° 421/2012, PL n° 468 /2012 , PL n° 502/2012, PLO n° 

16/2011, PR n°11/2012, todos de minha autoria. 

Vereadora Edir Sales 

Líder do P50 

06. FEV 29'13 

• 
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SAO PAULO 

do processo n° 	 de 20 	 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

9 
) 	(a) 

Lucas Ma 	 ves Técnico A "1•4i Strativo 
Ri= 1 .7.2341 

• 

• 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0008/2013. 

I'?: 

SOLANGE ,RAINNE DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0008/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

E FRANÇA SILVA 
quipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

Recebido em SGP-22. 

0..Z1 I 
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